
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1877187 - AL (2020/0128975-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CLAUDIONOR PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : HUGO BRITO MONTEIRO DE CARVALHO - AL009654

LEANDRO RICARDO FERREIRA GOMES DE LIMA - AL010488
BRUNO TITARA DE ANDRADE E OUTRO(S) - AL010386

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE. 
BASE TERRITORIAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença 
que condenou a União ao pagamento de diferenças relativas à percepção de 
GDATA em favor dos substituídos pelo Sindicato dos Trabalhadores do 
Serviço Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. Na sentença, julgou-
se extinta a execução diante da ilegitimidade ativa. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - A Corte de origem considerou que, como a parte autora da 
ação coletiva tem sua atuação limitada à defesa dos sindicalizados com base 
territorial no Estado do Rio de Janeiro, os efeitos da sentença proferida pelo 
Juízo Federal da 20ª Vara/DF abrangem somente os membros integrantes da 
categoria profissional no mencionado estado, bem como no âmbito de 
competência do órgão prolator (Distrito Federal).

III - Na Corte de origem, fundamentou-se que a sentença 
exequenda condenou a União a restituir (no caso, aos autores substituídos 
do Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Federal do Estado do 
Rio de Janeiro) os valores relativos às diferenças dos vencimentos 
decorrentes do reconhecimento do caráter genérico da gratificação GDATA. 
Assim, não haveria como se ampliar os beneficiados para incluir servidores 
de fora do Rio de Janeiro que não fossem filiados ao sindicato dos 
servidores daquele estado, "devendo ser observados os limites impostos 
pelo próprio pedido e pela sentença transitada em julgado que o acolheu" 
(fl. 462).

IV - Embora haja entendimento de que a Justiça Federal do 
Distrito Federal possui jurisdição nacional, nas causas intentadas contra a 
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União, diante da previsão do art. 109, § 2º, da Constituição da República 
(AgInt no REsp 1.448.615/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 12/6/2018, DJe 18/6/2018; AgInt no REsp 
1.382.473/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 21/3/2017, DJe 30/3/2017), no presente caso, segundo a 
sentença e o acórdão, o próprio autor da ação coletiva deu os limites da sua 
atuação substitutiva. 

V - Nesse sentido, o próprio sindicato afirmou, na petição inicial, 
que atuava na qualidade de substituto de seus filiados, nominalmente 
identificados em lista: "o autor atua na qualidade de substituto processual de 
seus filiados servidores públicos federais inativos relacionados na lista em 
anexo (...)" (fl. 379).

VI - As razões recursais não impugnam especificamente esse 
fundamento. Assim, a Súmula n. 283/STF impede o conhecimento do 
recurso especial.

VII - Além do referido óbice, dado que o próprio sindicato 
afirma na inicial, segundo a sentença, que atua na qualidade de substituto de 
seus filiados, identificados em lista, e que o acórdão recorrido reconhece tal 
delimitação subjetiva dos beneficiários do título executivo, o entendimento 
do Tribunal de origem não discrepa da jurisprudência desta Corte, no 
sentido de que, "(...) tendo o acórdão recorrido assentado a existência de 
limitação do rol de beneficiários no título executivo, a despeito da ação de 
conhecimento ter sido ajuizada por entidade sindical, a legitimidade para 
executá-lo restará adstrita àqueles nele listados, sob pena de violação à coisa 
julgada". (AgInt no REsp 1.586.726/BA, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 3/5/2016, DJe 9/5/2016). Nesse 
sentido também: REsp 1.739.962/CE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/6/2018, DJe 26/11/2018.

VIII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE. 
BASE TERRITORIAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença 
que condenou a União ao pagamento de diferenças relativas à percepção de 
GDATA em favor dos substituídos pelo Sindicato dos Trabalhadores do 
Serviço Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. Na sentença, julgou-
se extinta a execução diante da ilegitimidade ativa. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - A Corte de origem considerou que, como a parte autora da 
ação coletiva tem sua atuação limitada à defesa dos sindicalizados com base 
territorial no Estado do Rio de Janeiro, os efeitos da sentença proferida pelo 
Juízo Federal da 20ª Vara/DF abrangem somente os membros integrantes da 
categoria profissional no mencionado estado, bem como no âmbito de 
competência do órgão prolator (Distrito Federal).

III - Na Corte de origem, fundamentou-se que a sentença 
exequenda condenou a União a restituir (no caso, aos autores substituídos 
do Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Federal do Estado do 
Rio de Janeiro) os valores relativos às diferenças dos vencimentos 
decorrentes do reconhecimento do caráter genérico da gratificação GDATA. 
Assim, não haveria como se ampliar os beneficiados para incluir servidores 
de fora do Rio de Janeiro que não fossem filiados ao sindicato dos 
servidores daquele estado, "devendo ser observados os limites impostos 
pelo próprio pedido e pela sentença transitada em julgado que o acolheu" 
(fl. 462).

IV - Embora haja entendimento de que a Justiça Federal do 
Distrito Federal possui jurisdição nacional, nas causas intentadas contra a 
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União, diante da previsão do art. 109, § 2º, da Constituição da República 
(AgInt no REsp 1.448.615/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 12/6/2018, DJe 18/6/2018; AgInt no REsp 
1.382.473/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 21/3/2017, DJe 30/3/2017), no presente caso, segundo a 
sentença e o acórdão, o próprio autor da ação coletiva deu os limites da sua 
atuação substitutiva. 

V - Nesse sentido, o próprio sindicato afirmou, na petição inicial, 
que atuava na qualidade de substituto de seus filiados, nominalmente 
identificados em lista: "o autor atua na qualidade de substituto processual de 
seus filiados servidores públicos federais inativos relacionados na lista em 
anexo (...)" (fl. 379).

VI - As razões recursais não impugnam especificamente esse 
fundamento. Assim, a Súmula n. 283/STF impede o conhecimento do 
recurso especial.

VII - Além do referido óbice, dado que o próprio sindicato 
afirma na inicial, segundo a sentença, que atua na qualidade de substituto de 
seus filiados, identificados em lista, e que o acórdão recorrido reconhece tal 
delimitação subjetiva dos beneficiários do título executivo, o entendimento 
do Tribunal de origem não discrepa da jurisprudência desta Corte, no 
sentido de que, "(...) tendo o acórdão recorrido assentado a existência de 
limitação do rol de beneficiários no título executivo, a despeito da ação de 
conhecimento ter sido ajuizada por entidade sindical, a legitimidade para 
executá-lo restará adstrita àqueles nele listados, sob pena de violação à coisa 
julgada". (AgInt no REsp 1.586.726/BA, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 3/5/2016, DJe 9/5/2016). Nesse 
sentido também: REsp 1.739.962/CE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/6/2018, DJe 26/11/2018.

VIII - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial interposto por Claudionor Pereira dos Santos, com fundamento no art. 105, III, a

 e c, da Constituição Federal, contra o acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 

da 5ª Região.

A demanda tem origem no pedido de cumprimento da sentença que condenou 

Documento eletrônico VDA32929908 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 22/06/2022 18:11:33
Código de Controle do Documento: 815a3c8b-e27d-46e9-9724-dc5741cbb61b



a União a pagar diferenças relativas à gratificação GDATA, decorrentes do 

reconhecimento do seu caráter genérico, aos substituídos pelo Sindicato dos 

Trabalhadores do Serviço Público Federal no Estado do Rio de Janeiro 

(SINTRASEF/RJ), autor da ação coletiva (Processo n. 2007.34.00.028924-5).

O valor atribuído ao cumprimento da sentença (fl. 17): R$ 4.687,83 (quatro 

mil, seiscentos e oitenta e sete reais e oitenta e três centavos).

A sentença de fls. 379-381 extinguiu a execução por ilegitimidade ativa, pois o 

exequente não figura entre os substituídos.

O Tribunal a quo negou provimento ao recurso, em acórdão assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 

LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO 
EXEQUENTE. IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO.

1. Apelação interposta contra sentença que julgou extinta a execução individual de 
sentença coletiva proferida pelo Juízo Federal da 1ª Vara da Seção Judiciária do Distrito 
Federal, que garantira aos substituídos do Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público 
Federal do Estado do Rio de Janeiro o direito às diferenças vencimentais decorrentes do 
reconhecimento do caráter genérico da gratificação GDATA.

2. "A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação civil 
coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a 
eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 
subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano 
e a qualidade dos interesses meta individuais postos em juízo (arts.468, 472 e 474, CPC e 93 
e 103, CDC)." (REsp 1243887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011).

3. A sentença exequenda condenou a UNIÃO a restituir aos autores substituídos (no 
caso, os substituídos do Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Federal do Estado 
do Rio de Janeiro) os valores relativos às diferenças vencimentais decorrentes do 
reconhecimento do caráter genérico da gratificação GDATA. Não haveria como se ampliar 
os beneficiados para incluir servidores de fora do Rio de Janeiro que não fossem filiados ao 
sindicato dos servidores daquele estado, devendo ser observados os limites impostos pelo 
próprio pedido e pela sentença transitada em julgado que o acolheu.

4. Apelação improvida

 

Nas razões do recurso especial, o recorrente invoca precedentes do Supremo 

Tribunal Federal e desta Corte Superior no sentido de ser desnecessária a filiação para 
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que a coisa julgada formada na ação coletiva ajuizada pelo sindicato beneficie os 

integrantes da categoria substituída, por todo o território nacional. Aduz que o acórdão 

tem fundamento em dispositivo legal declarado inconstitucional (Lei n. 9.494/1997, art. 

2º-A).

Contrarrazões da União às fls. 522-535, pelo não conhecimento ou não 

provimento do recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, II, do RISTJ, conheço do recurso especial para negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Preclaros Desembargadores, é preciso distinguir a situação fática das 

ASSOCIAÇÕES e dos SINDICATOS. As ENTIDADES ASSOCIATIVAS atuam por 
REPRESENTAÇÃO (ação em nome alheio para defesa de direito alheio), exigindo-se 
autorização prévia. Já os SINDICATOS, por atuarem por SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL, defesa de direito alheio em nome próprio, esta não é exigível no processo 
coletivo1. Pelo menos quanto aos SINDICATOS, surgiu um acórdão divergente do STJ 
(EDcl no AgRg no REsp 1331592/RS) aplicando corretamente o precedente do STF (RE 
883.642 RG/AL) e realizando o distinguishingem relação ao RE 573.232/SC (que deve ser 
observado exclusivamente para as ações propostas por ASSOCIAÇÕES), verbis:

[...]
Assim sendo, mesmo não sendo filiado (a) ao SINTRASEF/RJ, a ação objeto deste 

feito, proposta pelo ilustre SINDICATO na defesa dos Servidores Públicos Federais 
aposentados e amparados pela paridade e vinculados a UNIÃO FEDERAL, beneficia e 
legitima o (a) exequente a propor o presente cumprimento de sentença.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.
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A Corte de origem considerou que, como a parte autora da ação coletiva tem 

sua atuação limitada à defesa dos sindicalizados com base territorial no Estado do Rio de 

Janeiro, os efeitos da sentença proferida pelo Juízo Federal da 20.ª Vara/DF abrangem 

somente os membros integrantes da categoria profissional no mencionado estado, bem 

como no âmbito de competência do órgão prolator (Distrito Federal).

Considerou a Corte de origem que a sentença exequenda condenou a União a 

restitui (no caso, aos autores substituídos do Sindicato dos Trabalhadores do Serviço 

Público Federal do Estado do Rio de Janeiro) os valores relativos às diferenças dos 

vencimentos decorrentes do reconhecimento do caráter genérico da gratificação GDATA. 

Assim, não haveria como se ampliar os beneficiados para incluir servidores de fora do 

Rio de Janeiro que não fossem filiados ao sindicato dos servidores daquele estado, 

"devendo ser observados os limites impostos pelo próprio pedido e pela sentença 

transitada em julgado que o acolheu" (fl. 462).

Embora haja entendimento de que a Justiça Federal do Distrito Federal possui 

jurisdição nacional, nas causas intentadas contra a União, diante da previsão do art. 109, 

§ 2º, da Constituição da República (AgInt no REsp 1.448.615/DF, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 12/6/2018, DJe 18/6/2018; AgInt no 

REsp 1.38.2473/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

21/3/2017, DJe 30/3/2017), no presente caso, segundo a sentença e o acórdão, o próprio 

autor da ação coletiva deu os limites da sua atuação substitutiva. É o que se confere da 

sentença:

 
Nesse sentido, observo que o próprio sindicato afirmou, na petição inicial, que atuava 

na qualidade de substituto de seus filiados, nominalmente identificados em lista: "o autor 
atua na qualidade de substituto processual de seus filiados: servidores públicos federais 
inativos relacionados na lista em anexo (...)" (fl. 379).
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As razões recursais não impugnam especificamente esse fundamento. Assim, a 

Súmula n. 283/STF impede o conhecimento do recurso especial.

Além do referido óbice, dado que o próprio sindicato afirma na inicial, 

segundo a sentença, que atua na qualidade de substituto de seus filiados, identificados em 

lista, e que o acórdão recorrido reconhece tal delimitação subjetiva dos beneficiários do 

título executivo, o entendimento do Tribunal de origem não discrepa da jurisprudência 

desta Corte, no sentido de que,  "(...) tendo o acórdão recorrido assentado a existência de 

limitação do rol de beneficiários no título executivo, a despeito da ação de conhecimento 

ter sido ajuizada por entidade sindical, a legitimidade para executá-lo restará adstrita 

àqueles nele listados, sob pena de violação à coisa julgada" (AgInt no REsp 

1.586.726/BA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

3/5/2016, DJe 9/5/2016). Nesse sentido também:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

LEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DO NOME NO ROL DE SUBSTITUÍDOS DO 
SINDICATO. COISA JULGADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fl. 197, e-STJ): "Ainda que se reconheça a tese da amplitude da legitimidade 
do sindicato para promover a execução de sentença coletiva em nome dos substituídos da 
categoria profissional, na hipótese dos autos, entretanto, o certo é que a sentença ora em 
execução foi restritiva, na medida em que assegurou, em atendimento ao que fora fixado na 
inicial, apenas 'aos substituídos (listagem de fls. 20/31 e 67/69), que já se encontravam 
aposentados ou percebendo pensões por ocasião da publicação da Emenda Constitucional n. 
41/2003, bem como àqueles que já reuniam as condições para aposentadoria, ao tempo da 
publicação da mencionada Emenda Constitucional, o direito à percepção imediata de 80% 
(oitenta por cento) do valor máximo possível da GDPGTAS, (....).' Em síntese, no caso desta 
execução, o título executivo judicial foi expresso quanto à limitação dos 
servidores/pensionistas substituídos seriam beneficiados pela decisão.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que, tendo o título executivo 
expressamente limitado a concessão do reajuste pleiteado aos servidores constantes na 
listagem que acompanhou a inicial da ação coletiva proposta pelo sindicato da categoria, é 
indevida a inclusão de servidor que não integrou a referida listagem, ante a necessidade de 
respeito à coisa julgada.

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in 
casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."
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4. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 
REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

5. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

6. Recurso Especial não provido.

(REsp 1739962/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/06/2018, DJe 26/11/2018.)

 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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GRATIFICAÇÕES POR ATIVIDADES ESPECÍFICAS - GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICO ADMINISTRATIVA - GDATA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAUDIONOR PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : HUGO BRITO MONTEIRO DE CARVALHO - AL009654

LEANDRO RICARDO FERREIRA GOMES DE LIMA - AL010488
BRUNO TITARA DE ANDRADE E OUTRO(S) - AL010386

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 09 de agosto de 2022
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